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Resumo: Este estudo analisa as inovações tecnológicas do setor financeiro desenvolvidas pelo 

Banco Central do Brasil, como o PIX e o DREX, e sua rápida adoção pela sociedade, 

abrangendo todas as classes sociais, tanto físicas quanto jurídicas, em comparação a meios 

tradicionais como cheques, cartões, TED e DOC, destacando a evolução da moeda. O artigo 

explora a percepção da sociedade sobre bancos físicos e digitais ao adotar esses métodos e como 

as classes de baixa renda lidam com o novo sistema de pagamento eletrônico. Também examina 

como os bancos se beneficiam da circulação monetária com tarifas quase nulas. A pesquisa será 

conduzida com abordagem qualitativa e quantitativa, utilizando técnicas estatísticas para 

análise e triangulação dos dados. Este estudo é relevante por oferecer insights sobre a aceitação 

social e os impactos econômicos das inovações do BACEN, contribuindo para a compreensão 

da transformação do sistema financeiro. 
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1. Introdução 

 

Nos últimos anos, o setor financeiro tem passado por transformações significativas, 

impulsionadas pela digitalização e pela inovação tecnológica. Entre os desenvolvimentos mais 

notáveis, destacam-se o sistema de pagamentos instantâneos conhecido como PIX e a proposta 

do sistema DREX, ambos projetados para modernizar a forma como realizamos transações 

financeiras que lidamos com o dinheiro.        

Nesse sentido, O PIX, implementado pelo Banco Central do Brasil em novembro de 2020, 

revolucionou o sistema de pagamentos ao oferecer uma alternativa rápida, segura e gratuita para 

transferências bancárias e pagamentos. Segundo Santos (2023), a expansão do crédito e sua 

realização através dos cartões integra o movimento de financeirização da economia global e a 

inserção do território brasileiro neste processo, sendo necessário um conjunto de inovações não 

apenas nos produtos em si, mas também no método de venda e nas formas de pagamento. 

Dessa forma, o aumento do consumo à crédito e por PIX está diretamente relacionado tanto ao 

aumento da aceitação por parte das empresas, incluindo as de pequeno porte e os prestadores 

de serviços, quanto a melhoria na infraestrutura da rede de dados e segurança digital das 

instituições financeiras que gerenciam essas operações. Com isso, a financeirização permeia as 

relações sociais e econômicas da sociedade mediante uma dinâmica de financeirização 

estimulada pela necessidade de acumulação do capital.        

O PIX introduziu um método de pagamento instantâneo, 24 horas por dia, 7 dias por semana 

(24/7), tornando as transações financeiras mais acessíveis e eficientes (FEBRABAN, 2022). A 

implementação dessa tecnologia desafiou as práticas tradicionais de pagamento, 

proporcionando um meio mais conveniente e rápido para a movimentação de dinheiro. Segundo 

informações da FEBRABAN, no primeiro mês de atividade. 

Por outro lado, o DREX, o novo real digital, ainda em fase de desenvolvimento, promete ser 

um sistema de moeda digital com características que podem potencialmente substituir o papel-

moeda tradicional. O Banco Central do Brasil, ao observar as tendências internacionais, que 

buscavam desviar dos efeitos nocivos à economia que a pandemia de covid-19 gerava, e 

considerar o crescente uso de pagamentos virtuais no país (SILVA, 2019), avaliou as vantagens 

potenciais de uma moeda digital própria. Assim, o DREX foi concebido para alinhar-se à 

vanguarda das inovações financeiras e responder às demandas da sociedade atual. 

Segundo Almeida (2020) a criação de uma moeda adaptada ao meio digital e integrada à lógica 

dos smart contracts pode ser um grande incentivo para que o mercado, principalmente na figura 

dos grandes agentes econômicos, passe a usar de forma ampla essa tecnologia tendo em vista a 

diminuição de custos e aumento da eficiência. Isso porque tais contratos poderiam ser 

celebrados na moeda corrente do país emitida pelo Banco Central, sendo eliminadas as 

inseguranças atreladas à volatilidade dos cripto ativos, à falta de confiança e à inexistência de 

regulação para as criptomoedas. Nesse contexto, o Drex assumiria o papel central desses 

contratos, uma vez que é mais estável, é um padrão monetário oficial, possui curso forçado e, 

sendo equiparado ao real em espécie, não existem dúvidas acerca da executividade de títulos 

de crédito que o utilizem.   

Nesse sentido a pesquisa terá como questão norteadora compreender como a sociedade civil 

adotou rapidamente estes meios de pagamento enfatizando a expansão simultânea em todas as 

classes sociais seja ela física ou jurídica em comparação a outros meios de pagamento como o 

cheque, catão de crédito e débito, TED e DOC, apresentando a evolução da moeda, investigando 
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a relação entre inclusão financeira e desenvolvimento social e econômico para, então, 

descrevera inclusão financeira no Brasil e as assimetrias regionais. O objetivo deste artigo está 

pautado na viabilidade do PIX e do DREX e como e verificar o grau de necessidade de 

democratização dos serviços financeiros do ponto de vista individual, empresarial e geográfico, 

bem como o espaço importante que as novas tecnologias ocuparão no Sistema Financeiro 

Nacional e no processo de desenvolvimento do país.    

O interesse pela pesquisa se justifica na necessidade de entender como inovações tecnológicas, 

como o PIX e o DREX, moldarão o futuro das transações financeiras e o papel do papel-moeda. 

A questão problema a ser analisada está nos impactos Econômicos e Sociais como relacionados 

a substituição gradual do papel-moeda pelo DREX e como essa substituição pode ter impactos 

significativos na economia, afetando setores que dependem do dinheiro em espécie e exigindo 

ajustes na infraestrutura financeira e comercial. No entanto, essas mudanças apresentam 

desafios e questões que precisam ser abordados para garantir uma transição suave e benéfica 

para todos os envolvidos. 

Nesse sentido, o artigo buscou analisar o arranjo de pagamento PIX e DREX sob a ótica de suas 

inovações tecnológicas para investigar a sua atuação na concretização da democracia financeira 

e desenvolvimento e como os sistemas garantem a segurança das transações e a eficiência 

operacional, No caso do DREX entender seu potencial de substituição do papel-moeda sobre a 

transição para um sistema financeiro mais digital, garantindo maior liberdade e empoderamento 

ao indivíduo, amplificando a democratização, notadamente em relação ao projeto PIX. 

 

2. Fundamentação teórica 

 

2.1. Banco Central 

 

Conforme Silva (2020) A história dos Bancos Centrais é marcada por conflitos pelo poder 

monetário, então com o Banco Central do Brasil (Bacen) não foi diferente, ao analisarmos seu 

contexto histórico, nos deparamos com uma forte resistência à sua criação, comparável apenas 

à história do Federal Reserve dos EUA. O processo de criação do Bacen levou 20 anos, desde 

a implementação da Superintendência da Moeda e do Crédito (Sumoc) em 1945, até sua 

formalização em 1964.  

Mesmo após sua criação, o Bacen dividiu funções com o Banco do Brasil até a Constituição de 

1988. Enfrentou resistências por parte do Congresso, no Banco do Brasil e em setores 

específicos como o campo, a indústria urbana e os banqueiros, já que ambos possuíam interesses 

contrários à criação do Bacen, é importante ressaltar que o governo também resistiu devido ao 

uso da emissão monetária para suprir deficiências fiscais.  

O Banco do Brasil atuava como banco central, banco de fomento e banco comercial, então com 

a criação da Sumoc (Superintendência da Moeda e do Crédito), o mesmo perderia essas funções, 

e passou a centralizar os conflitos de interesses e dificultou o controle monetário. Não tendo 

como proibir a criação do novo órgão, o Banco do Brasil, procurou outras formas de conseguir 

controlar as ações. A partir disso, o mesmo conseguiu limitar as funções da Sumoc. 

É interessante notar como a criação do Banco Central do Brasil foi uma jornada longa 

e conturbada, cheia de conflitos de interesses e resistências. Ao longo de duas décadas, 
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diversos setores lutaram contra sua implementação, seja por receio de perda de poder 

ou de controle sobre a política monetária do país. O processo culminou com a criação 

de uma entidade cujas funções foram limitadas inicialmente, mas que gradualmente 

adquiriu um papel crucial na estabilização e condução da política econômica nacional. 

Mesmo após a sua criação formal, o Banco Central teve que lidar com resistências 

internas e externas, que só começaram a ser resolvidas a partir da Constituição de 

1988, a qual estabeleceu claramente as suas funções e independência relativa. Assim, 

a história do Bacen reflete não apenas as complexidades do sistema financeiro 

brasileiro, mas também as dinâmicas políticas e econômicas que o moldaram ao longo 

do tempo (Silva, 2020). 

É indiscutível que o Banco Central obtém legitimidade através da lei e da opinião pública, e 

sua independência é limitada pela legislação que define suas capacidades e restrições. Com base 

na análise de tal cenário, é notório que não há incompatibilidade entre a independência do Bacen 

e a coordenação das políticas monetária e fiscal. Partindo disso, foi proposto uma Junta de 

Política Financeira para formular políticas e ao Bacen, sua execução.  

A autonomia do Bacen é vista como relativa e definida em lei, diferenciando-se de uma 

independência absoluta na formulação e execução de políticas monetárias.  Discute-se a 

necessidade de reformas simultâneas nas políticas monetária e fiscal, argumentando que a 

independência do Bacen pode impor disciplina fiscal e tornar as relações fiscais e monetárias 

mais transparentes, Corazza (2006). 

 

2.2 A evolução da moeda Brasileira desde 1500 

 

Triches & Bertoldi (2006), a primeira moeda a circular em terras brasileiras foi o Réis, no século 

XVI. O nome "réis" deriva de "real", a moeda utilizada por Portugal no início da colonização. 

Com a fundação da Casa da Moeda do Brasil, em 1694, a moeda começou a ser cunhada no 

Brasil em ouro e prata, e essas foram as que circularam por mais tempo em toda a história do 

país: 139 anos. 

Com a criação do Banco do Brasil, foram emitidos os primeiros bilhetes bancários, precursores 

do papel-moeda, visto que era mais seguro carregar uma nota no bolso do que moedas de ouro 

e prata. No entanto, o sistema monetário permaneceu inalterado. O padrão da época eram os 

mil-réis, que eram múltiplos da antiga moeda. Por exemplo, um conto de réis equivalia a um 

milhão de réis. 

Mais tarde, ocorreu a troca da moeda para controlar a inflação, com a introdução do cruzeiro 

Novo, que vigorou de fevereiro de 1967 a 1970, durante o governo do marechal Castello 

Branco. Essa moeda teve caráter transitório e durou apenas até as novas cédulas de cruzeiro 

estarem prontas. Com a transição para o cruzeiro em 1970, durante o governo Médici, o valor 

permaneceu o mesmo do cruzeiro novo. 

Entretanto, ao longo dos anos, a moeda foi perdendo valor, levando à emissão de notas com 

valores mais altos. O período de vigência do cruzeiro encerrou-se em 1986, dando lugar ao 

período da moeda cruzado, que circulou durante três anos no Brasil, durante o governo de 

Kubitschek, como mais uma tentativa de controlar a inflação. 

Contudo, devido à crise econômica dos anos 80, a moeda foi novamente trocada, desta vez pelo 

Cruzado Novo, que vigorou por dois anos. E pela terceira vez, a moeda brasileira passou a ser 

chamada de cruzeiro, de 1990 a 1993, e circulou por três anos, enquanto a hiperinflação 

assolava o país. 
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De 1993 a 1994, houve a introdução do novo padrão monetário, o cruzeiro real, que vigorou 

por pouco tempo. Vale ressaltar que, em toda a história da troca da moeda, a atualização ocorria 

por uma espécie de carimbo na antiga nota, como se alterassem ou diminuíssem o seu valor. 

No entanto, em 1994, durante o governo de Itamar Franco, foi implementado o Plano Real, 

articulado pelo ministro da Fazenda da época, Fernando Henrique Cardoso, com o objetivo de 

estabilizar a inflação. A nova moeda, o real, garantia anuidade e homenageava a fauna 

brasileira. 

 

2.3 Os tipos de transição entre contas bancárias 

 

Ao longo de sua história, o Banco Central do Brasil tem buscado maneiras de automatizar 

transferências de recursos, seja no processamento de pagamentos ou na liquidação de dívidas. 

Para tanto, foram desenvolvidos diversos instrumentos financeiros. 

O cheque foi criado como um título de crédito, conforme determinado pela Lei nº 7.357/1985, 

que o estabelece como uma ordem de pagamento à vista.  

Outra forma de pagamento é o cartão de débito ou crédito, criado por volta de 1968. Esta 

modalidade consiste em retirar dinheiro diretamente da conta bancária do titular do cartão e, no 

caso do crédito, o valor deve ser reembolsado posteriormente por meio de parcelas. Segundo 

pesquisa realizada pela ABECS, o cartão é a forma de pagamento mais utilizada no Brasil. 

Posteriormente, surgiu o DOC (Documento de Ordem de Crédito), que foi a primeira forma de 

transação financeira eletrônica feita dentro da conta corrente do cliente. Existiam dois tipos: o 

tipo D, para transações entre contas de mesma titularidade em instituições financeiras 

diferentes, e o tipo C, utilizado entre contas de titulares diferentes em instituições financeiras 

distintas. No entanto, o DOC foi descontinuado juntamente com o TEC em janeiro de 2024. 

Uma outra opção é o TED (Transferência Eletrônica Disponível), por meio do qual o correntista 

pode fazer transferências entre bancos de forma imediata. O TED foi criado pela Circular nº 

3.115/2002. 

 

2.4. A substituição dos bancos e meios de pagamentos físicos pelos virtuais  

 

Os bancos físicos, ao longo da história, têm sido a forma predominante de transação financeira. 

No entanto, de maneira rápida, estão sendo substituídos pelos bancos virtuais. Os bancos 

virtuais, por sua vez, têm ganhado popularidade devido ao acesso rápido e à ausência de extensa 

burocratização para abrir uma conta. Essa facilidade e a conveniência oferecidas pelos bancos 

digitais atraem um número crescente de usuários, tornando-os uma alternativa cada vez mais 

popular em comparação com os bancos tradicionais, Barba (2023) 

Em 12 de junho de 2020, o Banco Central do Brasil publicou a Circular nº 4.027, formalizando 

o PIX - Pagamento Instantâneo. Barba (2023), o PIX é um método de pagamento instantâneo 

que permite a transferência de valores entre contas bancárias de forma rápida, segura e eficiente. 

Febraban (2022), através de dispositivos eletrônicos como celulares, computadores e 

notebooks, que possuam aplicativos bancários instalados com as respectivas contas dos 

usuários cadastradas, é possível realizar transações em qualquer dia e horário, incluindo finais 

de semana e feriados. O PIX tem como objetivo principal facilitar o acesso aos serviços 

financeiros, aumentar a competição entre instituições financeiras e reduzir os custos de 
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transações para os usuários, Daher (2023). Além disso, ele promove a inclusão financeira, 

proporcionando uma alternativa moderna e acessível para todos.  

Banco Central do Brasil (20240), o DREX é o mais novo modelo de pagamento através do "real 

digital" e representa uma evolução significativa do conceito tradicional de papel moeda, 

conforme os avanços tecnológicos e mudanças nas preferências dos consumidores estão 

impulsionando a adoção de formas digitais de moeda, à transformação do dinheiro em uma 

forma eletrônica que pode ser armazenada e transferida digitalmente. Isso elimina a necessidade 

de notas físicas e moedas, utilizando tecnologias como blockchain e criptografia para garantir 

segurança e autenticidade que oferecem um registro imutável de todas as transações, 

dificultando a falsificação e aumentando a transparência, pode-se reduzir significativamente os 

custos associados à impressão, distribuição e gerenciamento de dinheiro físico. Além disso, 

transações digitais podem ser processadas mais rapidamente do que os métodos tradicionais, 

podendo potencialmente aumentar a inclusão financeira ao facilitar o acesso a serviços 

bancários para populações que tradicionalmente não têm acesso a bancos físicos. Com a 

necessidade apenas de um dispositivo conectado à internet. 

 

2.5 Tipos de Tarifas Bancárias através dos bancos digitais e métodos de pagamento virtual 

 

Silva & Lopes (2029), os bancos físicos cobram diversos tipos de tarifas a seus usuários como; 

a Manutenção mensal ou anual de contas corrente ou poupança, a qual pode ser isenta se certos 

critérios, como manter um saldo mínimo ou ter um número mínimo de transações. Taxas por 

transferências bancárias, tanto nacionais quanto internacionais incluindo as transferências 

eletrônicas, TEDs, DOCs, remessas internacionais, entre outros, as tarifas associadas ao uso de 

cartões bancários, como anuidades de cartão de crédito, tarifas por saques em caixas eletrônicos, 

taxas por uso no exterior, entre outras. Tarifas de serviços específicos, que podem incluir 

serviços adicionais, como emissão de cheques, extratos adicionais, segunda via de cartões, entre 

outros, os serviços de investimento oferecidos pelos bancos, como corretagem, administração 

de fundos de investimento, entre outros, também se valia de tarifas para o uso,  

De Paula (2022), a concorrência entre os bancos pode influenciar a estrutura de tarifas, levando 

a inovações em serviços ou à redução de certas taxas para atrair clientes. A maioria dos bancos 

digitais isenta os usuários do pagamento de tarifas, o que resulta em uma adesão simultânea 

crescente a esses serviços. Essa dinâmica competitiva não apenas beneficia os consumidores, 

proporcionando serviços financeiros mais acessíveis e econômicos, mas também força os 

bancos tradicionais a repensarem suas estratégias e a adotarem novas tecnologias para se 

manterem relevantes no mercado. Porem as tarifas bancárias representam uma parte 

significativa da receita dos bancos, especialmente em um contexto de taxas de juros baixas ou 

negativas, onde os spreads bancários são comprimidos e refletem os custos operacionais 

envolvidos na prestação de serviços financeiros, incluindo tecnologia, conformidade regulatória 

e atendimento ao cliente. 

 

3. Método de pesquisa 

 

O corrente estudo adota uma abordagem de pesquisa descritiva e exploratória, sem a 

manipulação de variáveis ou a tentativa de estabelecer relações de causa e efeito, com base na 

interpretação de fatos, utilizando técnicas estandardizadas no processo da coleta de dados 
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patenteando-os para descobrir ou formar novas ideias que podem estar interligadas às 

características socioeconômicas de uma região. A análise e triangulação será   qualitativa e 

quantitativa de acordo com Richardson (1999, p. 70) a abordagem quantitativa “caracteriza-se 

pelo emprego de quantificação, tanto nas modalidades de coleta de informações quanto no 

tratamento delas por meio de técnicas estatísticas.” Com o intuito de complementar a 

investigação científica, que é baseada em números e cálculos matemáticos, sustentado pela 

pesquisa qualitativa de caráter subjetivo, usando descrições narrativas expansivas a indivíduos. 

Ambos os métodos são importantes e podem ser usados em conjunto para fornecer uma 

compreensão mais completa da pesquisa. 

 

3.1 processo de pesquisa  
 

A população escolhida para a realização da pesquisa consistirá na cidade de Alenquer, estado 

do Pará, localizada na região do Baixo Amazonas, as margens do Rio Surubiú. Segundo dados 

do Instituo Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2022), a cidade possui uma população 

total de 69.377 pessoas. O povoado que concebeu o atual município de Alenquer surgiu na 

metade do século XVIII, com o estabelecimento dos Capuchos da Piedade na sede da catequese 

no Rio Curuá. Em 1775 o então governador do Grão-Pará Francisco Xavier de Mendonça 

Furtado, através da Carta Régia de 06 de julho de 1775, elevou o povoado Surubiú a categoria 

de Vila, chamando-a Alenquer. Após isso, em 1833, por um curto período de tempo, Alenquer 

foi anexada a área de Santarém, porém em 23 de julho de 1848 conquistou sua autonomia 

definitiva. Mas só em 10 de julho de 1881 passou a ser reconhecida como cidade. Em 1955, o 

município de Alenquer teve seu território desmembrado, com a elevação do distrito de Curuá à 

categoria de município, através da Lei nº 5.924. Essa divisão territorial foi parte de um esforço 

maior para melhorar a administração e o desenvolvimento regional (Silva, 2010). 

A economia local é principalmente sustentada pela agricultura, pesca e comércio, com ênfase 

na produção de mandioca, milho e açaí. O município é um dos maiores produtores regionais de 

alimentos, como arroz, mandioca, milho, e um grande produtor de fibra e sementes de juta, que 

foi introduzida no cultivo local a partir da chegada dos japoneses nas várzeas do Baixo 

Amazonas em 1932. A diversificação agrícola trouxe grandes mudanças econômicas, sociais e 

políticas para a região, transformando a agricultura de várzea local. Com a diminuição das 

atividades extrativistas e agrícolas, o comércio relacionado à agropecuária e à pesca tornou-se 

uma importante atividade econômica. Esse ajuste reflete a capacidade de adaptação da cidade 

de Alenquer às mudanças na demanda e aos desafios do setor primário. O fortalecimento do 

comércio agropecuário e pesqueiro não só assegurou a sustentabilidade econômica da cidade, 

como também preservou parte de sua identidade e tradições associadas à vida ribeirinha e ao 

manejo sustentável dos recursos naturais. Dessa forma, Alenquer mantém um papel 

significativo na economia regional, permanecendo resiliente e adaptável às transformações ao 

longo do tempo. Alenquer é uma cidade com um rico e diversificado patrimônio cultural. É 

notável por suas festividades religiosas, marcadas pela influência dos Capuchos da Piedade, e 

por suas tradições folclóricas e culinárias. 

 

A pesquisa abrangerá três fases distintas, sendo duas delas focadas na aplicação de 

questionários e a terceira em entrevistas. Serão aplicados questionários para empresas privadas 

e sociedade civil, adaptados para obter a visão tanto dos clientes quanto das empresas. O 
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questionário será elaborado através da plataforma eletrônica Google Forms. Os participantes 

incluem empresas privadas e consumidores que utilizam os serviços oferecidos na cidade. Além 

disso, serão conduzidas entrevistas em alguns bairros periféricos de Alenquer-PA, com foco 

em pessoas em situação de vulnerabilidade social para compreender como ocorre a adaptação 

a esses novos meios de pagamento. As entrevistas ocorrerão em forma de conversa guiada por 

perguntas norteadoras. A pesquisa tem como objetivo entender a adaptação de diferentes 

segmentos da população à transição do dinheiro físico para o virtual, bem como prever como 

será essa adaptação em um futuro próximo. Para isso, será realizada uma análise e triangulação 

dos dados obtidos nas respostas dos questionários e entrevistas. A metodologia inclui a 

aplicação de questionários através do Google Forms, enviados para empresas privadas e 

consumidores, capturando dados relevantes sobre a aceitação e uso do dinheiro virtual. As 

entrevistas qualitativas, realizadas em bairros periféricos, buscarão aprofundar a compreensão 

das dificuldades e adaptações enfrentadas por pessoas em vulnerabilidade social. A 

triangulação dos dados obtidos permitirá uma análise mais robusta e completa, atendendo aos 

objetivos da pesquisa de forma abrangente.  

 

3.2 Mecanismo, Análise, Triangulação de Dados e Estruturação de coleta 

  

Contudo, para melhor estruturação dos dados, as respostas serão divididas em seções. Na 

primeira seção, a iniciativa privada responderá perguntas de cunho específico. Na segunda 

seção, será aplicado perguntas para a sociedade consumidora e usuária de meios digitais e 

virtuais para o pagamento de produtos e serviços. Na terceira seção, serão identificados bairros 

periféricos, constatando-se como ocorre o uso desses meios de pagamento nessas áreas. É 

importante destacar que os resultados serão baseados nas respostas dos questionários.  

 

4. Conclusão 

O DREX, como real digital, representa uma evolução significativa na digitalização da moeda, 

impulsionada pela crescente tendência global de economias digitalizadas e o uso de pagamentos 

eletrônicos. Embora apresente benefícios como maior eficiência e segurança nas transações, a 

transição para uma economia digitalizada não é isenta de desafios, como questões de 

privacidade, segurança cibernética e exclusão digital, que precisam ser gerenciados para garantir 

inclusão e acesso igualitário. Além disso, as tarifas bancárias desempenham um papel crucial na 

sustentabilidade financeira dos bancos e na experiência do consumidor, destacando a 

importância de políticas públicas eficazes e regulação adequada para assegurar tarifas justas e 

transparentes. Em suma, apesar dos desafios, o avanço rumo ao Drex e à economia digital parece 

inevitável, exigindo atenção cuidadosa para garantir que as mudanças beneficiem toda a 

sociedade de maneira equitativa e segura. 
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